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À querida Santa Maria de Belém do Pará, que sonhou ser uma Paris N’América, que passaria a ser moderna, que passaria a ter um boulevard-cais. Um boulevard inserido na modernidade de sua época!


			[...] Belém ... 


			Se eu vos contasse o que foi a sensação do meu primeiro encontro com essa cidade amada! Cheguei à noite e não pude desembarcar. Diante de meus olhos palpitantes cintilavam as ruas da cidade: as lâmpadas de arco-voltaico, lívidas e trêmulas, dos armazéns da Port of Pará, do Boulevard, do Ver-o-Peso... E no veludo das sombras noturnas, o recorte das três panelas verdes da Caixa d’Água e os perfis longínquos das torres da Sé e de Santo Alexandre. No dia seguinte, ao desembarcar, diante das velas coloridas e dos mastros ensarilhados do Ver-o-Peso, senti que pisava terra amiga e acolhedora; solo bom e generoso – e fui para casa de um amigo no bairro da Sé – chão velho onde a cidade nascera.


			“Chegada de um peregrino”,1 de Peregrino Júnior. 


			





APRESENTAÇÃO 


			Da Europa, especialmente da França, veio o modelo de urbanismo moderno. “Capital” do século XIX, a cidade de Paris constituiu-se como um espaço privilegiado para a experimentação do espírito moderno, tal como ele se apresentava nesse momento da história ocidental. No final do século XIX e início do século XX presenciou-se no Brasil a transformação do espaço público, o modo de vida, a propagação de uma nova moral e a montagem de uma nova estrutura urbana, no sentido de mostrar ao mundo civilizado que diversas cidades, e, no presente livro, a cidade de Belém, eram símbolo do progresso, imagem que se transformou na “obsessão coletiva da nova burguesia”. 


			Esta pesquisa tem por objeto investigar a urbanização às margens da baía do Guajará, antigo espaço destinado a acostamento de embarcações da Província do Grão-Pará, denominado de Rua Nova do Imperador até sua transformação no Boulevard da República, hoje denominado Boulevard Castilhos França. O objetivo será entender qual é o sentido dessa transformação e mostrar como esse espaço tomará nova forma. Como essa rua que fica ao lado de um porto vai adquirindo sentidos diferentes em momentos diversos na vida da cidade. Uma rua que não está desvinculada do rio, a qual se liga a diversos pontos de desembarque onde se transaciona quase todo o comércio local, tomará nova forma se transformando num boulevard que é cais, mantendo suas atividades com o rio e dialogando com pessoas que entram e saem das mais diferentes posições sociais em frente a pequenos negócios, lojas de todos os tipos e novos equipamentos urbanos. Um boulevard que está inserido na modernidade de sua época sendo equipado com materiais e edificações carregados de significados, sobrepondo-se à cidade imperial e se pondo a uma cidade civilizada como o próprio período republicano. 


			O recorte temporal vai de 1864 a 1914, passando pela abertura dos portos brasileiros às nações amigas; pelo processo de desenvolvimento da navegação a vapor da bacia amazônica, seguida da abertura do Amazonas à navegação internacional; pelo alvorecer da República, ano de 1897, que assinalou o início da escalada de Antônio Lemos administrando a cidade de 1897-1911, o qual como intendente imprimiu à cidade a visão grandiosa ainda existente. O término do recorte temporal no ano de 1914 – data do início da Primeira Guerra Mundial, culmina com o final do período denominado de Belle Époque, e, em Belém, acontece o enfraquecimento do comércio exportador da borracha. 


			O livro encontra-se organizado em duas partes: “Paisagem Urbana no Império 1860-1889” e “Paisagem Urbana na República: 1890-1914”, totalizando sete capítulos ao todo. O Capítulo 1 trata inicialmente da cidade imperial: entre o que acontecia na capital da Província do Grão-Pará e o que estava acontecendo na Europa em termos de modernização, o novo modelo de urbanização implantado em Paris. O Capítulo 2 tratará do “aformoseamento” da Província do Pará: como foram executados os diversos aterros para a construção da Rua Nova do Imperador, nova rua comercial, nos discursos dos dirigentes. O Capítulo 3 trará a organização da paisagem da Rua Nova do Imperador a partir da planta de Nina Ribeiro: 1883-1886. No Capítulo 4 será abordada a difusão de um modelo urbanístico nas principais cidades brasileiras que viviam o processo da boulevarização na República. O Capítulo 5 tratará da modernização, embelezamento e saneamento da Belém de Lemos: será explanada a Planta de Belém de 1905. No Capítulo 6 será apresentado o Boulevard da República na Baía do Guajará no qual será analisada sua construção, o Plano de Melhoramentos Urbanos que Antônio Lemos executou junto a Percival Farquhar. Por fim, o Capítulo 7 trará um resgate da reconfiguração das edificações em seus estilos arquitetônicos, numeração, uso e propriedade e, finalizando a espacialidade das relações sociais nas atividades, coisas e pessoas que circulavam no boulevard. 


			Desse modo, por meio da história da cidade, o trabalho percorreu simultaneamente os caminhos da história e da arquitetura, utilizando plantas da cidade, documentos oficiais da Intendência e demais poderes, normas do uso do espaço público, obras de memorialistas e os periódicos que tratavam do cotidiano da cidade, dos problemas, dos administradores e de seus moradores, e trazer à cena, não somente os paralelepípedos e o concreto, mas, sobretudo, os trabalhadores, os passantes da cidade, ou seja, os principais sujeitos dessa história.


			Belém, agosto de 2019.


			Marcia Cristina Ribeiro Gonçalves Nunes


			





PREFÁCIO 


			UM BOULEVARD ÀS MARGENS D’ÁGUAS AMAZÔNICAS


			De um caminho estreito e enlameado nasceu uma larga e bonita rua que foi faceiramente chamada de boulevard. Mas, “Por que nascem elas? Da necessidade de alargamento das grandes colmeias sociais, de interesses comerciais, dizem. Mas ninguém o sabe”. Respondeu o escritor João do Rio diante de sua indagação sobre a “alma encantadora das ruas” de sua cidade do Rio de Janeiro.


			Foi no caminho dessa interrogação que Marcia Cristina Ribeiro Gonçalves Nunes percorreu a abertura do Boulevard da República. Afinal, por que uma rua tão larga na beira do rio? Por que essa rua chamada pomposamente de boulevard não era tão chic como os parisienses? Precisava ser chamada de boulevard? E aquelas pessoas que teimavam usar a movimentada rua sem nenhum pudor?


			Caros(as) leitores(as), essas e tantas outras indagações faziam parte do repertório de interrogações da arquiteta Marcia Nunes. Não tínhamos todas as respostas e com o seu espírito irrequieto e indagador, lá partiu para revirar os papéis empoeirados nos arquivos da cidade chegando a atravessar o Atlântico para ver de perto a Avenue de l’Opéra, em Paris. Foram quatro anos de buscas e aflições para encontrar as respostas às suas indagações.


			É sabido que o projeto do alargamento de ruas na cidade de Belém, no final do século XIX e início do XX, enquadra-se no plano de modernização da capital paraense, do intendente Antônio Lemos. Certamente que Lemos não tinha lido Marshall Berman, mas considerava como ele que um “novo bulevar parisiense era a mais espetacular inovação urbana do século XIX, decisivo ponto de partida para a modernização da cidade tradicional.”2


			Muitos moradores afortunados, em contato com a glamourosa Europa, especialmente, com a Paris de Baudelaire, almejavam replicar esse modelo de cidade bellepoqueana na urbe amazônica. Afinal, precisavam de um espaço público, asseado, organizado, embelezado e civilizado para poderem circular com as suas roupas importadas nos locais onde estavam os bancos, as casas financistas, as livrarias e as lojas chics que atendiam as madames, as mademoiselles e os cavalheiros dessa cidade que almejavam uma Paris nos trópicos.


			Na condição de arquiteta, Marcia Nunes não se contentou apenas em ver a transformação da rua que ficava na beira de um rio, local de atracação de canoas vindas do interior do estado e de grandes navios de bandeira estrangeira. Queria ver o casario e as suas fachadas, a função social de cada prédio e, para isso, utilizou-se de plantas da cidade, mapas, documentos oficiais da Intendência e de Governadores, álbuns da cidade, fotografias, normas do uso do espaço público, leis e resoluções municipais, obras de memorialistas e os periódicos que pautavam as cenas do cotidiano citadino.


			O resultado desse trabalho de investigação resultou no livro O BOULVEVARD DA REPÚBLICA: um boulevard-cais na Amazônia, fruto da tese de doutorado em História, que além de apresentar belíssimas pranchas que procuram reconstituir quadra por quadra, o casario do Boulevard da República e a sua funcionalidade, nos apresenta o desenrolar do embelezamento da rua de um cais, cujo movimento espelhava a necessidade de modernizá-lo para ampliar a exportação do produto da floresta e o recebimento de ricas mercadorias e de lucros.


			A autora detectou por meio de uma vasta bibliografia e dos documentos analisados que enquanto o boulevard haussmanniano afastou-se do cais, aqui em Belém, ocorreu o contrário; o cais que se transformou em boulevard, “tinha função de comércio, de negociação, de pequenas feiras, porque o comércio se dava em torno do rio [...]”, portanto, era uma área de mercadejar. Foi em busca da gênese da rua e descobriu que a área era de praia que precisou ser aterrada para transformar-se em uma porta de entrada de mercadorias e de viajantes. O velho caminho da Boa Vista após o aterramento passou-se a chamar de Rua Nova do Imperador (1842), adquirindo uma importância respeitável para o movimento da cidade: surgiram casarios, bancos a Alfândega e Recebedoria de Rendas no conjunto arquitetônico dos Mercedários. Foi em busca da gênese da rua e, nessa procura, da construção de um boulevard, a autora descobriu que era uma nomenclatura muito corrente ainda na fase imperial. 


			A Rua do Imperador à medida que a economia da borracha se dinamizava a paisagem que margeia o cais ia se transformando e pari passu o porto se modernizava. E, pela importância urbanística de uma cidade republicana o local deixaria de ser Rua do Imperador para chamar-se de Boulevard da República, concluído somente em 1912, na intendência de Virgílio Mendonça. 


			Agora, ponha-se à leitura, explore os caminhos da construção de um boulevard-cais, como denominou a autora, e descubra no boulevard amazônico, a alma do rio, dos ribeirinhos, dos viajantes e das mercadorias que vêm da floresta e de longínquas paragens. “Oh! sim, as ruas têm alma!”, como expressaria João do Rio.


			Professora Doutora Maria de Nazaré Sarges


			Faculdade de História / PPHIST/UFPA.
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INTRODUÇÃO


			Da Europa, especialmente da França, veio o modelo de urbanismo moderno. “Capital” do século XIX, a cidade de Paris constituiu-se como um espaço privilegiado para a experimentação do espírito moderno, tal como ele se apresentava nesse momento da história ocidental.3 No final do século XIX e início do século XX presenciou-se no Brasil a transformação do espaço público, o modo de vida, a propagação de uma nova moral e a montagem de uma nova estrutura urbana, no sentido de mostrar ao mundo civilizado que diversas cidades, e, na presente tese, a cidade de Belém era símbolo do progresso, imagem que se transformou na “obsessão coletiva da nova burguesia”.4


			Esta pesquisa tem por objeto investigar a urbanização às margens da Baía do Guajará, antigo espaço destinado a acostamento de embarcações da Província do Grão-Pará, denominado de rua Nova do Imperador até sua transformação no Boulevard da República, hoje denominado Boulevard Castilhos França.5 O objeto da pesquisa será entender qual é o sentido dessa transformação e mostrar como esse espaço tomará nova forma. Como essa rua que fica ao lado de um porto vai adquirindo sentidos diferentes em momentos diversos na vida da cidade. Uma rua que não está desvinculada do rio, a qual se liga a diversos pontos de desembarque onde se transaciona quase todo o comércio local,6 tomará nova forma se transformando num boulevard que é cais, mantendo suas atividades com o rio e dialogando com pessoas que entram e saem das mais diferentes posições sociais em frente a pequenos negócios, lojas de todos os tipos e novos equipamentos urbanos. Demonstrar a importância na reorganização do espaço, em que a nova ordem econômica formada por comerciantes, seringalistas, financistas e profissionais liberais direcionou a remodelação da cidade, sendo o poder público responsável em atribuir a tarefa de disciplinar e embelezar a cidade criando mecanismos que interferiram na vida cotidiana das pessoas. Um boulevard que está inserido na modernidade de sua época sendo equipado com materiais e edificações carregado de significados, se sobrepondo à cidade imperial e se pondo a uma cidade civilizada como o próprio período republicano.


			Desse modo, por meio da história da cidade, a pesquisa percorreu simultaneamente os caminhos da história e da arquitetura, utilizando plantas da cidade, documentos oficiais da Intendência e demais poderes, normas do uso do espaço público, obras de memorialistas e os periódicos que tratavam do cotidiano da cidade, dos problemas, dos administradores e de seus moradores, e trazer à cena, não somente os paralelepípedos e o concreto, mas, sobretudo, os trabalhadores, os passantes da cidade, ou seja, os principais sujeitos dessa história.


			O recorte temporal vai de 1864 a 1914. Desde que a Corte chegara ao Brasil, D. João7 tomara várias medidas de caráter econômico que favoreciam o desenvolvimento da colônia em detrimento de Portugal. A abertura dos portos brasileiros às nações amigas, sobretudo à Grã-Bretanha, suspendera o monopólio comercial que Portugal mantinha com o Brasil.8 Veremos o processo de desenvolvimento da navegação a vapor da bacia amazônica, seguida da abertura do Amazonas à navegação internacional, acontecimentos estes que, unidos ao progressivo aumento das exportações da borracha,9 serão determinantes para a transformação dos sistemas de valores da elite regional em relação à imagem da cidade que se pretendia projetar.


			No Grão-Pará oitocentista, essas vantagens tornavam-se ainda mais notórias. Com um território cortado por grandes rios, entre os quais se sobressaía o Amazonas, e com a falta de recursos para a implementação de estradas de ferro, a adoção da navegação a vapor como um meio eficaz de incorporação da região no contexto político-econômico do Império e das trocas comerciais internacionais aparecia como uma solução óbvia tanto para os atores políticos provinciais quanto para os da Corte. Era necessário, entretanto, que todo um processo decisório se instaurasse e que vários projetos entrassem em debate para que se determinasse qual seria a melhor forma de realizar essa atividade. No centro das preocupações, o desejo de levar o desenvolvimento ao Norte do País foi uma das poucas unanimidades entre os diversos grupos em choque ao longo de todo o regime imperial.10


			A abertura do rio Amazonas à navegação internacional, decretada pelo Governo brasileiro em 7 de dezembro de 1866, foi a culminação de um processo de negociação extremamente delicado entre o governo brasileiro e diversos países interessados na livre navegação do gigantesco rio.11 O Decreto nº 3.749, de 7 de dezembro de 1866, culminou um longo processo decisório que se iniciou em 1826 e que sempre teve como preocupação central a incorporação da região amazônica ao conjunto do Império da forma mais vantajosa possível, através da adoção de medidas que garantissem seu desenvolvimento econômico. O Decreto nº 3.920, de 31 de julho de 1867, regulamentou a forma pela qual a navegação internacional deveria ser realizada na região amazônica, e, em 7 de setembro de 1867, deu-se a solenidade oficial de abertura, em um ritual repleto de significados ocorrido no exato ponto em que o Amazonas encontra-se com o oceano Atlântico.12


			O objetivo da abertura do rio Amazonas à navegação estrangeira, visava a crescente demanda do látex. A penetração no território expandiu-se. Conforme se ampliava a procura pela borracha no mercado exterior, requeria-se o trabalho do índio, na época ainda escravizado, na descoberta do produto. No Sul do país, exigia-se o direito à navegação estrangeira em território brasileiro e não seria mais possível fechar a navegação ao Norte.13 Várias foram as linhas regulares que se firmaram em Belém com a abertura à navegação internacional, dentre elas: em 21 de março de 1866 chega a Belém sob comando do Capitão Jackson, o vapor AUGUSTINE da Liverpool and Northern Brazilian Company, iniciando a linha regular de paquetes ingleses entre Belém e Liverpool;14 em 17 de abril de 1876 comandado pelo capitão Vidinha o vapor português JULIO DINIZ, deslocando 866 toneladas e pertencente à Empresa Progresso Marítimo do Porto inaugura a linha regular entre Belém e Lisboa.15


			O processo de descolonização iniciado com a vinda da Família Real continuou em curso e nele se afirmaram as novas elites nativas, com suas lideranças formadas e conscientes de seu papel nos negócios do Estado e nas relações internacionais. Nesse processo articulou-se o complexo sistema oligárquico imperial, datado de 1822-1889, cristalizando-se num modelo político e burocrático, já nacionalizado, de grande poder e complexidade. Sob a estabilidade aparente do Império brasileiro, assistiu-se a uma longa sucessão de conflitos.16 Mesmo antes da abolição da escravatura a grande migração nordestina, no ano de 1877, em função da seca nos Estados de origem, fez com que a mão de obra livre chegasse à Amazônia e, pelos vales dos rios, se expandisse até atingir o atual Estado do Acre. No Pará ocupavam-se da lavoura, no lugar dos paraenses que se deslocaram à procura do látex, possibilitando o surgimento da área agrícola de Bragantina.17 No final, sob forte pressão da Inglaterra, em 1888 deu-se a Abolição da Escravatura, fim do regime de escravidão no país, seguida da Proclamação de República em 1889, acontecimentos decisivos para a implantação de uma ordem capitalista moderna. Concomitantes, a imigração europeia e a introdução do trabalho assalariado acabariam por mudar a fisionomia da nova nação.18


			O historiador Geraldo Coelho19 observa que nos discursos republicanos, a vitória sobre o cativeiro seria fundamental para a imagem do país. Afirmavam que as bases de uma nova sociedade deveriam ser criadas, considerando o estabelecimento de um regime político coerente com as exigências de um novo tempo que se anunciava. Por esse caminho os integrantes do Clube Republicano participaram da campanha abolicionista na década de 1880, apontando a escravidão como uma “[...] instituição incompatível com as luzes do tempo [...]”. As discussões sobre a abolição ganharam muito com o envolvimento dos republicanos do Pará, principalmente a partir de 1887. Assim, era afirmado, com base numa nota do jornal A República do ano de 1887, que frequentemente publicava artigos a respeito da situação da escravidão no Brasil, que a luta contra o cativeiro era uma questão estritamente republicana.20 Os republicanos paraenses acompanhavam os principais debates vigentes nos grandes centros do país, por isso tratavam de enfatizar as situações que davam destaque especial à abolição, que era tratada à luz da ideologia do progresso e da busca obstinada da modernidade.21 Em 6 de maio de 1888 foram declarados livres todos os escravos da vila do Mosqueiro, nos arredores de Belém,22 mas apenas no dia 14 de maio do referido ano é recebido em Belém o telegrama oficial comunicando a extinção da escravidão no Brasil e no Pará, solenemente comemorada pela Liga Redemptora23 dos Cativos no dia 15 do mesmo mês.24


			William Gaia Farias25 no seu texto A República no Pará: os primeiros momentos relata que a transição da Monarquia à República no Brasil foi marcada por questões que levaram a uma série de debates, conflitos e impasses. É nesse processo de transição de regime político que se verifica a construção de símbolos, propaganda política, formações de agremiações republicanas, debates sobre o abolicionismo, separação entre Igreja e Estado, casamento civil e disputas político partidárias. Com a Proclamação da República no dia 15 de novembro de 1889, os republicanos históricos chegaram ao poder no Estado do Pará, tendo que conviver com as oposições dos políticos que atuaram nos partidos monarquistas Liberal e Conservador e que após a Proclamação da República aderiram ao regime republicano, os quais passaram a ser conhecidos como “adesistas republicanos”. Gaia reforça as afirmativas do historiador Antônio Pimentel Winz de que a Proclamação não foi imediatamente divulgada: “[...] nos distantes interiores, nas cidades, vilas e vilarejos disseminados pela vastíssima extensão territorial brasileira, o fato só ficou conhecido, semanas e até meses depois [...]”.26


			O alvorecer da República possibilitou aos mais destacados propagandistas do novo regime certo peso que se manteve até a cisão ocorrida no Partido Republicano do Pará em 1897 o que levou à formação de dois grandes grupos alinhados a políticos que se tornaram rivais: os lauristas e os lemistas.27 O ano de 1897 assinalou o início da escalada lemista. Carlos Rocque, em sua obra intitulada Antônio Lemos e sua época: história política do Pará, relata que o ano de 1897 havia sido o ano mais agitado da política paraense após a Proclamação da República: “além da mudança de governador, houve a eleição municipal e, logo em seguida, a dissidência no partido republicano. Nessa ocasião como bom felino, deu o bote inicial. E suas garras não mais largaram a presa”.28 Referia-se a Antônio Lemos,29que governou a cidade por década e meia, de 1897-1911. Historicamente, é a mais polêmica figura da política paraense da República Velha. Carlos Rocque transcreve a opinião do escritor Correa Pinto, analisada no seu livro Belém – Imagens e Evocações sobre a atuação de Lemos:


			[...] Como administrador, pode-se asseverar-se que não foi apenas o remodelador de Belém, mas o arquiteto de toda a estrutura que imprimiu à cidade a visão grandiosa ainda existente. Em menos de três lustros, esse gigante pôs em prática, na então capital nortista, o seu assombroso mundo de ideias, o seu arrojado programa de medidas saneadoras e de iniciativas majestosas.30


			O término do recorte temporal desta tese no ano de 1914 – data do início da Primeira Guerra Mundial – culmina com o final do período denominado de Belle Époque,31 e, em Belém, acontece o enfraquecimento do comércio exportador da borracha, deixando marcas significativas no espaço urbano da capital paraense e no enfraquecimento das relações internacionais estabelecidas com a cidade iniciadas a partir de 1866.


			Neste livro, inicialmente será tomada como base espacial a planta de Nina Ribeiro32 de 1883-1886, em que um grupo de profissionais desenvolveu um plano para Belém, organizando o espaço da cidade e definindo objetivos. Nessa planta, o enfoque maior será dado à parte litorânea da cidade, próxima à baía do Guajará, em que a avenida que conversará com o rio e a cidade, e foco dessa tese, está inserida. Essa planta projetou avenidas, ruas e bairros inteiros onde só havia florestas e áreas alagadas. Percebi que o trabalho dos engenheiros desse período era compatível com a cidade projetada e com o tipo de herança representada tendo no engenheiro Manoel Odorico Nina Ribeiro uma figura de proa na administração municipal. Na passagem para República os engenheiros passarão a ter papel fundamental ganhando força na urbanização da cidade e será apresentada a planta de 1905, desenhada por José Sidrim33 na Intendência de Antônio Lemos. Comparada à planta atual da cidade de Belém, no que concerne a Primeira Légua Patrimonial,34 o plano de Lemos continua inalterado. 


			Porta de entrada da Amazônia, vista da Baía do Guajará, paisagem emblemática da Província do Grão-Pará, será modificada no decorrer do período de 1864 a 1914, motivo pela qual a tese será dividida em duas partes: a Paisagem Urbana no Império e a Paisagem Urbana na República. A borracha, cientificamente denominada Hevea Brasilienses, já era conhecida dos europeus desde o século XVIII, quando La Condamine (1736) descreveu sua aplicação pelos nativos da Amazônia para diversos fins, como na fabricação de diversos utensílios de uso cotidiano, como sapatos e garrafas, ou no revestimento de tecidos. Seu uso foi ampliado a partir da vulcanização feito por Goodyear (1839), que promovia maior durabilidade das qualidades elásticas do látex.35 Com a exportação da sernamby36 devido à explosão da indústria automobilística, no início do século XX, visto que europeus e americanos precisavam de cada vez mais borracha para carros e pneus, neste período Belém sofre um acelerado processo de urbanização, renovação arquitetônica e artística. Um período conhecido por Belle Époque, período de paz na Europa, sem guerra em que o capitalismo se expandiu no mundo inteiro e Belém foi uma das importantes cidades do norte do Brasil que alcançou status dessa modernidade em virtude da progressiva extração da borracha, e, segundo Aldrin Figueiredo,37 “o porto mais importante por onde essa mercadoria seria escoada era Belém. Assim, ali se instituíram financiadoras, exportadoras, bancos ingleses e americanos e muitos trabalhadores estrangeiros”. Dessa forma, o Boulevard da República será inserido na modernidade38 do período republicano, numa cidade necessitando, acima de tudo, de um cais e de uma rua que se conecte com o rio, preparada para receber o progresso numa das áreas da cidade que passará por maiores e mais radicais transformações na sua configuração espacial.


			Falar de modernidade remete-me a Jacques Le Goff, que identifica os termos “modernismo”, “modernização” e “modernidade” como uma herança histórica da querela acerca da dualidade antigo/moderno. Segundo o referido historiador, “[...] a Revolução Industrial vai mudar radicalmente os termos da oposição no par antigo/moderno, na segunda metade do século XIX e no século XX.”39 A modernidade, a partir da segunda metade do século XIX, apresenta-se como um conceito intimamente relacionado à estética, a mentalidade e aos costumes de uma dada sociedade. O próprio termo “modernidade” é lançado por Baudelaire na década de 1860, que, segundo Le Goff, “[...] dá ao significado de moderno uma nuança que o liga aos comportamentos, costumes e decoração. ‘Cada época’, diz, ‘tem o seu porte, o seu olhar, o seu gesto’”.40


			O “turbilhão da vida moderna” tem sido alimentado por uma série de processos sociais que Marshall Berman41 denomina de “modernização”, como as descobertas científicas, a industrialização da produção, a explosão demográfica, o crescimento urbano, Estados nacionais mais fortes e, enfim, um mercado capitalista mundial. A história da “modernidade” é tão essencial para entender a “modernidade atual” quanto para se construir a “modernidade futura”, e de acordo com Berman, ela pode ser dividida em três fases. A primeira corresponde ao século XVI até o fim do século XVIII que é quando as pessoas começam a experimentar a vida “moderna”. A segunda fase, já no século XIX, a modernidade é marcada por uma nova paisagem, pelo progresso material: as cidades com suas fábricas, ferrovias, seus jornais diários, telégrafos e telefones, bondes e um mercado mundial que não garante nem solidez e muito menos estabilidade às economias. Já a terceira fase, acontece no século XX, que para o autor talvez, seja “o período mais brilhante da humanidade”, porém, a modernidade desse século “parece ter estagnado ou regredido”.42 


			Pensando o rio e a paisagem, foi importante voltar às leituras de autores que alargassem a compreensão da paisagem urbana. Para Max Sorre,43 na sua obra El paisaje urbano, a paisagem urbana expressa o conjunto de elementos que influíram na formação e no crescimento da cidade localizada em determinado sítio. O autor entende que o desenho da paisagem não foi baseado no traçado dos cursos d’água, mas teve de adaptar-se à rede natural que delineavam, cumprindo os rios assim seu papel de obstáculo, bem como todos os terrenos lindeiros a eles, baixos e inundáveis. Jean Metzger44 em O que é ecologia de paisagens? discorre sobre as acepções que a palavra paisagem pode assumir a partir do ângulo em que é empregada por fotógrafos, pintores, planejadores ou ecólogos. E, como ecólogo, tem uma definição que visa abarcar abordagens diversas: um mosaico heterogêneo, formado por unidades interativas, sendo que essa heterogeneidade existe por, pelo menos, um fator, um observador específico e uma determinada escala.


			Milton Santos em Metamorfoses do espaço habitado conceitua a paisagem de duas formas: paisagem natural e paisagem artificial. 


			A paisagem artificial é a paisagem transformada pelo homem, enquanto grosseiramente podemos dizer que a paisagem natural é aquela ainda não mudada pelo esforço humano. Se no passado havia a paisagem natural, hoje essa modalidade de paisagem praticamente não existe mais. A paisagem é sempre heterogênea. A vida em sociedade supõe uma multiplicidade de funções e quanto maior o número destas, maior a diversidade de formas e de atores. Quanto mais complexa a vida social, tanto mais nos distanciamos de um mundo natural e nos endereçamos a um mundo artificial.45


			Na obra Pensando o espaço do homem, Milton Santos menciona que paisagem é, evidentemente, uma produção humana, caracterizando-se como um conjunto de elementos/objetos interligados:


			A paisagem nada tem de fixo, de imóvel. Cada vez que a sociedade passa por um processo de mudança, a economia, as relações sociais e políticas também mudam, em ritmos e intensidades variados. A mesma coisa acontece em relação ao espaço e à paisagem que se transforma para se adaptar às novas necessidades da sociedade.46


			Sob o olhar dos geógrafos paraenses notei que a questão de paisagem é tratada com diferentes abordagens. No texto de Oliveira Júnior,47 Amazônia: paisagem e região na obra de Eidorfe Moreira, é explicado que no Brasil o momento que marca a obra de Eidorfe Moreira é o período da Geografia Clássica, mais conhecida como Geografia Tradicional. Duas categorias são de suma importância para esta escola – a região e a paisagem. Nas primeiras décadas do século XX, o mundo ainda era lento e vivia basicamente como no também lento século XIX, onde as paisagens tinham um tempo de permanência maior, com pequena alteração, devido à escassez de instrumentos técnicos e tecnológicos capazes de transformá-las aceleradamente, como viria a ocorrer a partir da segunda metade do século XX. Esse processo alterou paisagens, nações e civilizações em uma velocidade proporcional ao avanço da tecnologia, fundamentada, agora, no eixo técnica-ciência-informação.


			Quase sempre associada à natureza, a paisagem reflete um conjunto de elementos humanos que modificam e produzem paisagens através de sua história e de seus modos de vida. Objeto de estudo desde o século XIX, a paisagem é fundamental para o entendimento dos aspectos geográficos de um lugar. [...] na sua leitura da Amazônia como paisagem, ele destaca a planície, o rio, a floresta, o clima e o homem, como os elementos que a compõem, que se confundem com a região. O rio assume o papel de protagonista desta grande paisagem, onde “assume tanta importância fisiográfica e humana [...], onde tudo parece viver e definir-se em função das águas: a terra, o homem, a história [...]. O rio condiciona a vida.48


			Antônio Penteado49em sua obra Belém do Pará: estudo de geografia urbana apresenta as condições pela morfologia do sítio de Belém dentro de uma paisagem natural, dominada pela presença do grande Golfão Amazônico, tendo por sítio parte do espaço localizado entre a baía de Guajará e o rio Guamá:


			Belém oferece aos olhos do geógrafo a localização muito amazônica, das cidades de confluência: seu sítio urbano lembra também o de uma cidade península fluvial, graças a estar a ponte de terra, em que se acha edificada, comprimida entre o Guamá e a baía de Guajará; na realidade, entretanto, Belém se acha sobre terraços, resultante do entalhamento processado pela rêde de drenagem local, em uma cobertura sedimentar não muito resistente.


			Eidorfe Moreira em sua obra Belém e sua expressão geográfica50 fala especificamente de Belém sob três distintas formas de paisagens: paisagem histórica, paisagem natural e paisagem urbana. Sobre a paisagem histórica ele inicialmente afirma que como quase todas as cidades brasileiras, Belém brotou diretamente da paisagem e da história. Pode-se dizer mesmo que, pela alta significação histórica e geográfica dessa fundação, bem como pelo arrojo e decisão com que foi levada a efeito, ela constituiu uma das páginas marcantes e decisivas da expansão lusa na América do Sul. É na Amazônia, com efeito, que o Brasil se extremou em sua dilatação para o oeste, formando os contornos do seu mais largo e profundo arco de projeção continental. Ora histórica e ora geograficamente considerada, Belém foi a base, o fulcro, o centro de irradiação de toda essa imensa conquista territorial. O Forte do Presépio, caput do burgo incipiente, foi também o quartel general de toda a fase inicial da conquista amazônica:51


			Na história política e administrativa da cidade primava o português, mas na economia e social avultava o índio, principalmente os tupinambás, uma vez que a região era assento e domínio deles. Geograficamente considerada, porém, a marca ou feição indígena da cidade residia no seu primarismo arquitetônico. Belém era um modesto ajuntamento de construções pau-a-pique e de enchimentos cobertos por palha.52


			A propósito do plano ou configuração original de Belém, há quem afirme que ele descrevia um hemiciclo53 em torno do Forte do Presépio, atribuindo-lhe assim uma regularidade de forma e de traçado. [...] Belém apresentava em seus primórdios uma configuração triangular, com vértice no Forte, sendo que a praça fronteira a este era o nascedouro comum das ruas principais de então – Norte, Espírito Santo e cavaleiros -, acrescidas depois de uma quarta rua – São João, interligadas entre si por igual número de travessas. Situada no vértice do estuário, no ponto de junção das influencias marítimas e fluviais, Belém nasceu e cresceu ao influxo das atrações regiam o crescimento da cidade, com vetores orientados para o rio e para o mar, do interior e do mar. O rio prendia-se ao continente; o estuário ao oceano. Por força disso, duas tendências regiam inicialmente o crescimento da cidade, com vetores orientados para o rio e para o mar. O primeiro acompanhava o Guamá, no sentido remontante ao rio, razão por que a primeira rua da cidade, a Rua do Norte, surgiu desse lado e se orientava no mesmo sentido. Isto mostra que Belém foi originariamente mais “guamaense” do que “guajarina”, embora o ancoradouro estivesse do lado da baía do Guajará e não daquele rio. O vetor maritimizante corria ao longo da baía, em direção à barra, de modo que as primeiras ruas desse lado se dispunham no mesmo sentido: a rua da cadeia continuada pela de Santo Antônio e a rua da praia prolongada pela do Açougue – eis os primeiros lineamentos da nova direção guajarina.54


			Dessa diferença de diretrizes resultaram os dois primeiros bairros da cidade, um em função do campo de influência do Guamá, a Cidade, outro em função do campo de influência da baía ou do estuário, a Campina. Assim pode-se dizer que o Forte do Presépio se revestia de tríplice aspecto: histórico por ser o Forte o nascedouro da cidade; geográfico por constituir seu trecho ou lugar mais saliente e aprazível e, geométrico por representar seu ponto focal, tanto como centro de referência como de irradiação.


			No que se refere a paisagem natural, Eidorfe Moreira na mesma obra, afirma que no estudo da região belemense – Belém e seus arredores – o primeiro acidente geográfico a considerar é a faixa ou projeção de terra em que se acha a cidade. Essa faixa de terra não tem realce paisagístico próprio. Em grande parte, a sua expressão paisagística se confunde com a cidade, pois é esta que aparece e avulta no cenário:


			Trata-se de uma projeção de vértice impreciso. Sua parte mais saliente é rombiforme55, dificultando assim a visão angular do conjunto. Eis porque não se distingue, nem da baía nem do rio, essa feição projetante da área em que está assente a cidade. O seu eixo longitudinal não incide no plano de nenhum dos dois. Fica entre ambos. Só quando se passa da baía para o rio ou vice-versa é que se distingue a direção e os contornos dessa projeção.


			Até os limites da légua patrimonial da Municipalidade, ela apresenta uma configuração sensivelmente flabeliforme,56 o que dificulta ainda mais a sua caracterização geográfica. Esse conjunto flabeliforme apresenta uma ligeira concavidade do lado da baía do Guajará, concavidade essa hoje mais atenuada do que outrora, pois o caes do porto e o Boulevard Castilhos França representam um avanço da cidade em relação à baía, e como tal uma ligeira correção dessa concavidade.57


			Belém não deve às águas apenas uma parte de sua beleza, mas a sua própria modelação. Não só no plano geométrico, como no plano histórico, a água é o elemento dinamizador da cidade. Se a saliência ou projeção de terra em que ela se encontra é o centro focal da paisagem pelo grau de concentração humana que encerra, o rio constitui o elemento mais expressivo e importante sob o ponto de vista fisiográfico. Nele reside a animação do quadro, pois o rio é movimento, é comércio, é sociabilidade. Num sentido mais restrito e particular, “rio” designará a baía do Guajará e o rio Guamá, pelas suas relações mais diretas e imediatas com a cidade. Desses dois acidentes hidrográficos a baía é o que mais tem influído na vida da cidade. Do seu lado estão a zona comercial e fabril, o porto e a base naval. O próprio crescimento da urbe se faz sentir mais ativamente desse lado do que do lado do Guamá.58


			E, por último, sobre a paisagem urbana, comenta Eidorfe Moreira que o estudo geográfico das cidades não é interessante apenas pelo lado de vista das relações que elas têm com as regiões em que se encontram, mas também sob o ponto de vista de seu traçado e do seu perfil, isto é, como formas de ocupação do espaço e como expressões individualizadas. 


			A cidade brotou diretamente do solo raso e plano, sem outro reforço geográfico a não ser o da sua esplêndida moldura hídrico-botânica engrandecendo os efeitos cênicos da urbe. No que respeita a vista da cidade como área edificada ou conjunto arquitetônico, sua expressão varia consideravelmente de acordo com os planos e ângulos de observação. Observada da baía, a cidade impressiona melhor do que pelo lado do Guamá, por ser mais larga, permitindo maior abrangência visual, sendo vista de frente e com suas melhores edificações, tornando o efeito cênico do conjunto mais interessante.59


			Mas não é da baía nem do rio que se vê melhor a cidade: é do alto. Só do alto podemos ver a cidade em sua plenitude e organicidade, isto é, em sua estrutura, em seu ritmo, e sua unidade vital. Só daí podemos compô-la e decompô-la em suas unidades cênicas ou estruturais, observar com nitidez seu movimento e sua animação, as linhas gerais de seu traçado, o arranjo de sua arborização e sobretudo o panorama da sua esplêndida moldura hídrico-vegetal.60


			Dessa forma, sendo a paisagem evidentemente uma produção humana, e, sendo o rio a porta de entrada da Província do Grão-Pará, a importância de analisar a espacialidade dessa rua, que virá a fazer parte dessa paisagem no início do século XX, está no fato de poder identificar a dimensão da vida cotidiana presente em suas formas, uma vez que ela representa a espacialidade das relações sociais. Não se pode conceber a existência de cidades sem pessoas, sem suas edificações emblemáticas e suas ruas. A rua revela-se como palco de contínuos acontecimentos, em movimento constante, por isso a vida social nela se manifesta e nos revela formas de apropriações e temporalidades, pois guarda em si esta “vivacidade”. Em meio às propostas técnicas da Intendência de Lemos e considerando que os lugares da cidade têm os seus marcos, suas histórias e memórias, nossas reflexões nos levarão a responder às seguintes questões: 


			

					Quais as motivações e demanda oficial quando da elaboração da planta urbanística de Nina Ribeiro no período de 1883-1886 para que se possa compreender a planta de 1905 na visão do Boulevard da República e grandes avenidas (e as políticas da mudança cidade imperial para nova cidade republicana)?



					Identificar a planta urbanística de 1905 desenhada por José Sidrim e compreender em seu traçado quais são os boulevards. Quem os projetou? Há um desenho/projeto? Há alguma perspectiva de funcionalidade para a cidade? 



					Seria importante para o Intendente mostrar o pioneirismo urbanístico na Amazônia, e, neste caso, as grandes vias se constituiriam como parte de um projeto de afirmação da importância da capital paraense, como também do próprio administrador? O que dizem os documentos oficiais da intendência municipal sobre os boulevards?



					A abertura do boulevard teria constituído um mercado de trabalho específico? Quem seriam esses trabalhadores? Nacionais e/ou estrangeiros?



					O que representou para os engenheiros e arquitetos a concepção e a conformação das três características básicas do boulevard – o alargamento, a arborização e a identificação das fachadas, levando em consideração os programas e dimensionamentos para as vias públicas? 



					De que forma essa rua se tornará foco de relevante importância social, urbanística e econômica para os moradores de Belém do Pará, bem como, para os negociantes dos países civilizados?



			


			Na tarefa de compreensão e interpretação do cerne das questões aqui apresentadas, três autores Jacques Le Goff, Marshall Berman e Walter Benjamin servirão como matriz para pensar o que era “modernidade”, sobretudo Walter Benjamim. Não será feita uma grande discussão teórica sobre “modernidade”, apenas definições pontuais durante a leitura do livro. O objetivo será entender e analisar o discurso de “modernidade” dos gestores, nas falas do Barão do Marajó e do Intendente Antônio Lemos, que tentaram implementar modernidade para a nova cidade republicana da Amazônia. Dois personagens que se interconectavam com notícias advindas da Europa, ambos desempenhando diferentes cargos públicos durante os períodos imperial e republicano.


			No decorrer da leitura, outra informação a ser esclarecida, diz respeito as palavras, frases e parágrafos que estão negritados, os quais chamam atenção aos nomes que foram dados durante o período da tese ao Boulevard da República desde o tempo do Império: Rua da Praia, Rua da Boa Vista, Rua Nova do Imperador e Boulevard da República.


			Retomando a divisão do trabalho, o livro se encontra organizado em duas partes: “Paisagem Urbana no Império 1860-1889” estruturada em três capítulos, e “Paisagem Urbana na República: 1890-1914” estruturada em quatro capítulos, totalizando, assim, sete capítulos ao todo. Do capítulo 1 ao 3 serão vividos os acontecimentos no período imperial. O Capítulo 1 trata inicialmente da cidade imperial: entre o que acontecia na capital da Província do Grão-Pará e o que estava acontecendo na Europa em termos de modernização, o novo modelo de urbanização implantado em Paris. E como a rua se apresentava, quais suas significações no imaginário social daquela época. O Capítulo 2 tratará do “aformoseamento” da Província do Pará: como foram executados os diversos aterros para a construção da Rua Nova do Imperador, nova rua comercial, nos discursos dos dirigentes. O Capítulo 3 trará a organização da paisagem da Rua Nova do Imperador através da planta de Nina Ribeiro: 1883-1886. A nova rua comercial será compreendida em suas confluências e numerações, bem como seus ícones urbanos: sobrados, trapiches, edificações públicas e estabelecimentos comerciais. Serão apresentados os remodelamentos urbanos no governo do Barão do Marajó, homem que se manteve no poder ao longo de sua vida desempenhando diferentes cargos públicos durante os períodos imperial e republicano em prol do embelezamento, progresso e civilização de sua Província, bem como uma análise do uso do termo boulevard no Império. Do quarto capítulo em diante, vive-se a República em Belém. No Capítulo 4 será abordada a difusão de um modelo urbanístico nas principais cidades brasileiras: Rio de Janeiro, São Paulo e Manaus, que viviam o processo da boulevarização na República. O Capítulo 5 tratará da modernização, embelezamento e saneamento da Belém de Lemos: será explanada a Planta de Belém de 1905, os aforamentos e ordenamento urbano do litoral, a urbanização do Intendente Antônio Lemos e a presença de Percival Farquhar na construção do novo porto de Belém e da avenida paralela a ele. No Capítulo 6 será apresentado o Boulevard da República na Baía do Guajará em que será analisada sua construção, o plano de Melhoramentos Urbanos que Antônio Lemos executou junto a Percival Farquhar, bem como o tipo de arquitetura e Código de Polícia Municipal implantados por essa intendência. Por fim, o capítulo 7 trará o movimento da rua no espaço construído: os tipos de edificações construídas do Boulevard da República e suas técnicas construtivas; um resgate da reconfiguração das edificações em seus estilos arquitetônicos, numeração, uso e propriedade e, finalizando a espacialidade das relações sociais nas atividades, coisas e pessoas que circulavam no boulevard. 


			Dessa forma, será entendido o estudo deste espaço citadino na cidade de Belém, capital do Pará, o qual se modificou a partir da segunda metade do século XIX, graças ao bom desempenho da economia da borracha e ao gosto de uma elite endinheirada que queria se ver inserida num espaço civilizado. Por outro lado, o projeto de uma cidade moderna atendia aos interesses do capital que exigia um espaço adequado para importação de produtos estrangeiros e a exportação da goma elástica, sob a ótica da “grande avenida”. Essas são questões que esse livro busca responder.


			





PARTE I


			PAISAGEM URBANA NO IMPÉRIO: 1860-1889


			[...] E pois, Senhores, a Capital desta grande Província deve preparar-se para vir a ser um dia em opulência e grandesa a primeira Cidade do Norte, como já o é geographicamente; mas para vir a ser opulenta e grande, não basta só a riqueza natural; a natureza produz, mas não edifica; esta tarefa compete ás artes e ao engenho humano; e uma grande Cidade se reconhece a primeira vista


			pelos seus monumentos, pelas suas obras, pela sua architectura, e pelas suas construcções publicas ou particulares. A’ este respeito muito pouco ou quase nada possuímos. ... Não temos estradas, pois como taes não devem reputar-se as ruas de alameda, na verdade belas, que se prologão pelos arrabaldes da Cidade. [...] Felizmente são os rios as nossas principais Estradas.61


			Esse foi o discurso do então presidente da Província do Gram-Pará,62 Jeronimo Francisco Coelho, no dia 1º de outubro de 1848, quando se dirigia à Assembleia Legislativa Provincial na abertura da sessão ordinária, de sua sexta legislatura a respeito dos trabalhos e serviços desenvolvidos na Província. Nesse momento exprime seu desejo otimista a respeito do desenvolvimento da cidade para o futuro, parecendo prever o quanto um dia essa cidade seria importante e viveria os seus dias de fausto. Para ele, a cidade além de ser um importante entreposto comercial da região Norte do Brasil para o abastecimento de drogas do sertão, necessitava se edificar, desenvolver, ser vista através de um conjunto de significativas edificações. E, para isso, a obra do cais se fazia necessária... e com ela a rua que se conectará com o rio e se transformará na porta de entrada da cidade muito concorrerá para a fiscalização das rendas pelos direitos que se arrecadam dos gêneros procedentes do interior do Estado e para melhoramento e segurança do porto.


			Para Juliano Pontes,63 a cidade de Belém, capital do Estado do Pará, tem em seu histórico de desenvolvimento urbano recorrentes formas de uso e apropriação do rio e da baía que circundam parte de seu território. A situação de proximidade com o rio Guamá e a baía do Guajará64 foi relevante para o entendimento do processo de urbanização na cidade, como de resto aconteceu com praticamente todos os núcleos urbanos antigos da Amazônia brasileira em relação à hidrografia; o rio era o ponto de contato e estruturava as relações sociais,65 aspectos da temporalidade da economia e seus fluxos.


			Para entender a urbanização do Boulevard da República às margens da baía do Guajará, desse antigo espaço destinado a acostamento de embarcações da cidade, faz-se necessário pesquisar paralelamente o percurso pela cidade-porto,66 cuja configuração portuária foi, em grande medida, condicionada pela geografia da região. A seguir será observado o processo de desenvolvimento da navegação a vapor da bacia amazônica, seguida da abertura do Amazonas à navegação internacional, acontecimentos estes que, unidos ao progressivo aumento das exportações da borracha, serão determinantes para a transformação dos sistemas de valores da elite regional em relação à imagem da cidade que se pretendia projetar.


			Falar da paisagem urbana do Império na província do Grão-Pará, me remete, inicialmente a compreendê-la a partir da Europa, de Paris, onde no século XIX, de fato, essa cidade representou o modelo da paisagem urbana para diversas cidades. Assim, a paisagem dessa cidade europeia acontece com a chegada do período do Segundo Império, onde Paris se transforma radicalmente no período. De uma cidade de estrutura medieval, de construções antigas e insalubres, e praticamente desprovida de grandes eixos de circulação, ela se torna em menos de 20 anos uma cidade moderna na apresentação do novo urbanismo ao mundo.


			José Lamas,67 em sua obra Morfologia Urbana e Desenho da Cidade, alerta sobre a evolução da avenida desde o renascimento, em que serão essas avenidas desenvolvidas com prioridade no Barroco futuro, nas quais “o grande traçado barroco que une pontos da cidade é delimitado pelas fachadas dos edifícios e integra arborização, sendo pontuado pelos monumentos”. A partir da avenida barroca se desenvolveu o boulevard. A ideia barroca era ter longas avenidas flanqueadas por árvores, independentes das casas. No final do século XVIII somente poucas ruas tinham calçamento de pedra e as pessoas tinham que se conformar em sujar as botas de lama ou pó. No século XIX esta ideia foi adotada e modificada: “quase todas as ruas eram também pavimentadas, graças também aos revestimentos mais econômicos com pórfidos68 ou com placas de pedra”. Reapareceu sob a forma de ruas intermináveis flanqueadas por árvores ou delimitadas por edifícios residenciais uniformes.


			Os bulevares existiam desde a época de Luiz XIV, houve movimentos para ampliar os perímetros da cidade por édito real. A palavra boulevard é um neologismo de Luís XIV derivado de bolwerc,69 baluarte, em holandês. Sigfried Giedion70 afirma que o Barroco tardio tinha uma capacidade extraordinária de dominar o espaço externo: tinha-se plena consciência das diferentes relações entre um edifício e outro, e ainda entre edifícios e a natureza: entre as construções e a vida orgânica. A cidade do século XVIII estava fora do interesse e da atenção das principais forças do período. Após a ida de Luís XIV para Versalhes, o planejamento urbano foi negligenciado, exceto no que tange à construção de places e grandes avenidas de comunicação – visão dos futuros boulevards de Haussmann.


			A prática que marcará o século XIX implica numa autoridade bastante forte para assumir o domínio da operação urbanística. Jean-Luc Pinol constata que “[...] las ciudades capitales han constituído laboratórios de prestigio; algunas de ellas se han convertido em modelos”.71 Conhecer a dinâmica parisiense e a importância dos espaços para a vida da cidade é um primeiro passo para entender a gênese de um modelo que se espalhou pelo mundo afora e hoje, em muitas cidades, ainda permeia esse traçado, tanto da Europa como no Brasil ainda que de forma iniciante, pois a República se impõe a partir de 1889.


			Enquanto isso, a Província do Grão-Pará,72 a Belém Imperial, recebe suas águas na área aterrada da Rua Nova do Imperador, a paisagem típica dos últimos três decênios do século XIX, na qual encontravam-se casas e edificações ladeadas apenas no lado esquerdo e uma série de trapiches locados às margens da baía do Guajará após a abertura da navegação na Amazônia. Esse movimento transformador da paisagem urbana culminará com o suporte financeiro vindo do excedente da exportação da borracha.


			O estudo analógico das duas dinâmicas dos espaços das cidades referenciadas permitirá compreender melhor a experiência e dinâmica vivida pelos usuários e demais atores que compõem o universo dos boulevards de Paris e da cidade do Grão-Pará.


			CAPÍTULO 1


			CIDADE IMPERIAL:
ENTRE A CAPITAL DA PROVÍNCIA DO PARÁ E A EUROPA


			Tendo como recorte espacial um ambicioso projeto de cidade realizado durante o triênio de 1883-1886 pelo engenheiro da Câmara Nina Ribeiro73 no tratamento urbanístico da Província do Grão-Pará, um grupo de profissionais engenheiros e arquitetos, formado por Nina Ribeiro, Francisco Bolonha, Palma Muniz, Filinto Santoro, João Coelho, José Sidrim, Lúcio Freitas do Amaral, Frederico Martin, Domingos Acatauassu Nunes e Miguel Ribeiro Lisboa, entre outros, desenvolveu um plano urbanístico para Belém, organizando o espaço da cidade e definindo objetivos.


			Foi apresentada, assim, uma planta do patrimônio, reproduzida sob o mapa de nº 16, na obra de João de Palma Muniz,74 na qual nessa planta projetou avenidas, ruas e bairros inteiros onde só havia florestas e áreas alagadas, no que concerne à Primeira Légua Patrimonial.75 Na planta de Nina Ribeiro, a cidade aparece dividida em bairros interligados por avenidas formando grelhas, as quais seguiam um padrão geométrico para o traçado da malha urbana.76


			Célio Lobato em sua obra Um olhar sobre aspectos de infraestrutura e do planejamento urbano em Belém do Pará esclarece que Nina Ribeiro estabelecia a ligação entre as áreas existentes da cidade com as novas áreas de expansão sem interferir na morfologia do desenho existente. Os bairros da Cidade Velha e da Campina foram preservados com as suas ruas estreitas, praças e prédios antigos: “não ocorreram demolições de prédios para alargamentos de ruas, como houve, na mesma época, em cidade como o Rio de Janeiro e São Paulo, em que José D’Assunção Barros acredita que tenha o plano, uma preocupação com a preservação do patrimônio histórico.”77


			Percebi em seu mapa uma valorização do espaço público no qual projeta largos, bosques e várias e grandes praças onde se aplicaria muito verde, integrando um paisagismo aos ideais de higienização, boa impressão e divulgação da cidade. Algumas dessas áreas não mais existem, e outras, nunca chegaram a ser implantadas. Nina Ribeiro também se preocupou em salientar os terrenos baixos e os altos, separando e definindo as áreas de várzea e terra firme, o que sempre foi uma constante no vale amazônico devido à sua uniformidade do relevo. Além da localização dos largos, dos bosques e das praças, há indicação de diversos edifícios públicos, educacionais, religiosas e de segurança; vários estabelecimentos comerciais, bancários, hospitalares e de diversão, todos enumerados e dispostos no mapa, sendo a maioria localizados nos bairros da Cidade e Campina, iniciando nesse momento a localização de poucos estabelecimentos aos novos bairros criados.


			O historiador José Barros menciona a moderna reflexão sobre a cidade78 como forma mais específica de organização social data do século XIX, seja na área da historiografia, seja no campo do pensamento sociológico. No campo mais específico do Urbanismo começam a surgir no século XIX cada vez mais pensadores da sociedade preocupados em entender a especificidade do “viver urbano”, em decifrar a história desse viver, as suas mutações, as suas diferenças em relação a outros ambientes sociais tendo, assim, as primeiras obras preocupadas simultaneamente com a forma, a funcionalidade, e seus desdobramentos sociais.


			Um dos mitos da modernidade, observa David Harvey em sua obra Paris: Capital da Modernidade, é que ela constitui uma ruptura radical79 com o passado, onde “o novo pode ser inscrito sem referência ao passado – ou, se o passado ficar no caminho, mediante sua obliteração”. Assim, a modernidade sempre diz respeito à “destruição criativa”, quer do tipo pacífico e democrático, quer do tipo revolucionário, traumático e autoritário.


			Considerando as razões que levaram a esse movimento de modernização das cidades, no caso aqui, Paris, retomamos Honoré de Balzac, na sua obra History of the Thirteen,80 em que comenta sobre a forma de vida da classe média, por volta de 1848, agora hegemônica, que vive e trabalha sob as condições mais pavorosas:


			O ar das casas em que vive maior parte dos burgueses é infecto, a atmosfera das ruas cospe miasmas cruéis nas peças interiores das lojas onde o ar se rarefaz; mas, além dessa pestilência, os quarenta mil prédios dessa grande cidade mergulham seus alicerces em imundices [...]. Metade de Paris jaz entre exalações pútridas dos pátios, das ruas e dos esgotos.81


			Essas seriam as condições de vida com as quais Haussmann foi convocado para lidar mais de 20 anos depois. No período de 1853-1869 as obras públicas efetuadas em Paris foram realizadas com eficiência e grandiosidade, quando, a partir de 1848, Luís Napoleão Bonaparte proclama-se o Imperador e não deixa de garantir para si mesmo, plenos poderes urbanísticos sobre a capital, decretando que os “plans d’alignement” [planos de alinhamento], iniciados nas décadas anteriores, quando Napoleão I preocupava-se com a infraestrutura da cidade e procurava realçar monumentos prestigiosos na paisagem urbana, deveriam continuar a ser submetidos à aprovação imperial. No segundo Império assiste-se a um crescimento de mercado financeiro e do poder dos bancos, instrumento principal da expansão econômica, industrial e comercial.82


			A influência haussmaniana ocupa um papel fundamental na formação, no Brasil, de uma cultura técnica relativa à cidade, entre a segunda metade do século XIX e as primeiras décadas do século XX. Mais do que um modelo ela é referência e fonte de inspiração que se manifesta de diversas maneiras. Uma delas – seguindo a argumentação de Antoine Picon83 – parece ter sido talvez mais importante do que a reforma propriamente dita, referindo-se ao tipo de conhecimento técnico que estava se desenvolvendo naquele momento e que dispunha das transformações em curso na cidade de Paris como de um privilegiado laboratório de experiências.


			A difícil arte da construção de cidades, da estruturação de um espaço coerente para os cidadãos, é tema de debate desde o século XIX. A urbanização existe como processo quando parte de uma população passa a viver aglomerada, dedicando-se a outras atividades que não às primárias. A cidade, então, permanece dependente do campo, apesar de dominá-lo, uma vez que esse produz, para ela e sob seu comando, alimentos e insumos industriais. Esse processo existe ao longo da história da humanidade, mas intensifica-se a partir da Revolução Industrial na Europa, o que, no Brasil e na América Latina, só acontece no século XX.84


			Os métodos de Haussmann, assim como de seus antecessores, tinham a mesma relação que existe entre o novo capitalismo agressivo do banco mercantil e o capitalismo já estabelecido da primeira metade do século XIX, do grande banco parisiense: 


			A teoria das despesas produtivas: consiste em preconizar o uso dos excedentes em todo ou em parte, não em intervenções de curto prazo, mas para empréstimos de médio e longo prazo [...] a cidade era administrada como um empreendimento capitalista. Em 15 anos, os excedentes investidos em “gastos produtivos” aumentaram de 20 para 200 milhões de francos.85


			No caso de Paris, a questão do financiamento é outro elemento de importância dentre os instrumentos utilizados para a viabilidade das transformações. A fórmula pensada é a revenda dos terrenos desapropriados aos construtores, depois da abertura das novas ruas e da introdução da infraestrutura pelo governo. Também se recorre a empréstimos, através de um sistema de créditos. 


			Voltando os olhos para a Amazônia e a sua economia que possibilitou as transformações na segunda metade do século XIX, pode-se dizer que a Província do Grão-Pará se destaca pela exploração gomífera da região em decorrência de sua condição tradicional de ponto final na logística de exportação dos produtos para região em direção ao mercado externo há mais de 200 anos. Ademais, a cidade concentrava também a principal praça comercial e as principais instituições bancárias da região. Com a consolidação da economia gomífera, se intensifica a concentração de serviços comerciais e, especialmente, financeiros na cidade. Belém, assim como Manaus, torna-se locus de grupos da elite regional ligados à exploração da borracha.86


			Retomando à gênese da modernização em França, observamos que os planos do novo Imperador, Napoleão III apresentados aos seus habitantes como uma proposta para o embelezamento de Paris, destacava que era importante encontrar uma pessoa bastante decidida para assumir tal responsabilidade, além da necessidade de arrecadar expressiva somas de dinheiro, visto que as classes altas não pareciam muito entusiasmadas, nem tão pouco interessadas. Assim, por meio do Ministro do Interior, Victor Persigny87 é apresentado o barão Georges Eugène Haussmann, que assim o descreve:


			Grande, grueso, flerte, enérgico y al mismo tempo astuto, siempre capaz de sobreponerse a las dificuldades, este hombre osado no temía revelar su verdadeo carácter. Cuando se sentó frente a mí e se explico com um cinismo brutal, no fui capaz de ocultar mi intensa satisfácction. Me dije a mí mismo: aqui está el hombre que necessitamos. No tendrá escrúpulos em cuanto a los médios que se hayan de emplear em la lucha contra las ideas y los prejuicios de toda uma corriente económica, em contra de personas que son sutiles y escépticas, gentes de la Bolsa y de los círculos judiciales.88


			Haussmann se converteu em um autêntico servidor de Napoleão III. Entendiam-se um ao outro. Foi nomeado Prefeito do Sena, no principal cargo de administrador de Paris. Antes de sua nomeação e para satisfazer os céticos, o Imperador havia constituído uma comissão de especialistas para se ocuparem sobre os assuntos urbanísticos. Depois da primeira reunião dessa comissão em que Haussmann estava presente, o Imperador pediu que ele emitisse sua opinião:89


			Sire, répondis-je, la comission me semble beaucoup trop nombreuse pour faire um bom travail. Chez nous, quando on est plusiers, le moindres observations prennent la forme de discours et les rapports, au lieu d’être brefs, dégénèrente en dissertations savants. Le travail marcherait mieux et plus vite, si la Comission se composait de L’Empereur, Président; du Préfet de la Seine, Secrétaire, chargé d’analyser les affaires soumises à Sa Majesté et de faire executer ses décisions; enfin, entre le Souverain et son très humble serviteur, d’un nombre d’autres membres aussi restraint que possible. - C’est-à-dire que s’il n’y en avait aucun, ce serait le mieux? Interrogea l’Empereur em riant. – C’est, em effet, le fond de ma pensée, réspondis-je. Je crois bien, répliqua As Majesté, que vous êtes dans le vrai.90


			Haussmann fez mais e fez menos do que o imperador queria. O Imperador o havia instruído a ficar atento às estruturas de qualidade existentes e evitar as linhas retas. Haussmann ignorou as duas ordens. O imperador tinha pouco interesse na distribuição de água corrente ou na incorporação dos subúrbios, mas Haussmann era apaixonado por ambas e conseguiu o que quis. Em Mémories de Haussmann nas quais foram baseadas a maioria dos relatos, estão repletas de dissimulação.91 Para David Harvey, ele precisava criar o mito de uma ruptura radical em torno dele próprio e do imperador: “mito esse que sobreviveu até hoje – porque era necessário mostrar que o que havia antes era irrelevante; que nem ele nem Luís Napoleão estavam de maneira alguma ligados ao pensamento ou às práticas do passado imediato”:


			Haussmann construiu certo relato mítico acerca da importância do Império e estimulou a percepção de uma total ruptura com o passado, na qual ele próprio implementaria a vontade do imperador. [...] era ambicioso, fascinado pelo poder, tinha seus próprios engajamentos ardorosos e estava preparado para ir muito longe na busca de seus objetivos. [...] era incrivelmente dinâmico e bem organizado, tinha olhar clínico para detalhes e estava sempre disposto a desprezar opiniões e subverter a autoridade, mesmo que fosse do imperador. [...] a ruptura pode não ter sido total, mas foi decerto um ponto de virada.92


			O historiador da arquitetura François Loyer, em sua reconstrução detalhada das práticas arquitetônicas e de edificação na Paris do século XIX, enuncia o princípio em ação: “Um dos efeitos mais importante do capitalismo na construção foi transformar a escala dos projetos.”93 Com essa observação, David Harvey ao mencionar que o mito de Haussmann sobre uma ruptura total merecesse ser questionado, reconhece a mudança radical de escala que ele criou inspirado pelas novas tecnologias e facilitadas pelas novas formas de organizacionais. “Essa mudança lhe permitiu pensar a cidade, e até seus subúrbios, como uma totalidade, em vez de um caos de projetos particulares”.


			Para Napoleão III a cidade moderna era um organismo que precisava ser analisado de acordo com um exame estritamente utilitário das funções urbanas. Apesar de Napoleão III referir-se a seus projetos como “embelezamento”, Haussmann, por sua vez, admitia pensar essencialmente em melhorar “a segurança, a circulação e a salubridade” de Paris. Para ele “as linhas retas e as funções urbanas prevaleciam sobre ponderações históricas”. Durante a cerimônia de juramento do Sena, 29 de julho de 1853, o Barão George-Eugène Haussmann anuncia como será a execução dos grands travaux [grandes trabalhos], que complementa um desenvolvimento já iniciado, mas que é inegável que aquele momento representa um salto de escala conceitual mais do que dimensional: é a maneira de pensar a cidade que muda.94 A preocupação constante com o espaço urbano como uma totalidade conduziu a luta feroz de Haussmann para anexar os subúrbios, simbolizando a mudança de escala:


			Em 1860, ele finalmente obteve o sucesso. Dentro desse espaço novo e maior criou uma forma hierárquica e sofisticada de administração territorial, mediante a qual a complexa totalidade de Paris poderia ser mais bem controlada por uma descentralização organizada e uma delegação de poderes e responsabilidades aos vinte arrondissements.95


			Foi Haussmann, e não o imperador, quem impôs a lógica da linha reta, insistiu na simetria, viu a lógica do todo e estabeleceu o tom tanto da escala quanto do estilo, assim como dos detalhes, do planejamento social. Foram a amplitude da escala e a abrangência do plano e da concepção que asseguraram o lugar de Haussmann como uma das figuras precursoras do planejamento urbano modernista.96


			No mapa a seguir de Paris, representando os avanços efetuados por Haussmann podem ser vistas como se comportavam as ruas e os espaços verdes: em branco as ruas existentes; em linhas pretas as ruas abertas durante o Segundo Império; com legenda quadriculada os novos bairros; e com legenda listrada as zonas verdes. Foram três departamentos o alicerce do programa de Haussmann: Service dês Eaux et dês Égouts, Service des Promenades et Platations e Direction Du Plande Paris. Somente a França, nessa época, possuía uma instituição, a École Polytechnique que formava os engenheiros com uma bagagem teórica insuperável.


			Figura 1 – Les principales percées Haussmanniennes
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			Fonte: Haussmann, Michel Carmona (2000, Anexes)


			Motivos econômicos, higiênicos, estratégicos97 e funcionais justificam as imponentes transformações viárias do Segundo Império. O boulevard se torna um pouco a imagem simbólica de Paris, onde as fachadas, a arborização, a larga via de trânsito, a pavimentação, as calçadas e a iluminação fazem parte dos elementos que caracterizam esse tipo de via pública. As transformações de Haussmann em Paris incidem fundamentalmente no casco da velha cidade. São renovações com novos traçados, reestruturação fundiária, construção de infraestruturas, equipamentos e espaços livres, obedecendo a um triplo objetivo, na visão de José Lamas:


			Circulação fácil e cômoda dentro da cidade, indo de gare em gare, ou de bairro a bairro; eliminação da insalubridade e degradação dos bairros, “arejado” os densos interiores, estabelecendo uma imagem geral da modernidade, criado uma cidade com luz, espaço e arborização e uma nova arquitectura urbana; revalorização e reenquadramento dos monumentos, unindo-os através de eixos viários e perspectivas.98


			Em Paris, a superpopulação, a insalubridade e o medo de novas revoltas fazem com que Haussmann e Napoleão III desejem uma nova cidade, que supere a antiga estrutura e tenha como suporte dessa transformação a superação dos problemas sanitários e estratégicos, mais do que a busca de um padrão estético. As epidemias justificam as intervenções de caráter sanitário e de arejamento das ruas do centro, enquanto as barricadas revolucionárias fundamentam a abertura dos bulevares retos e largos, que destroem vielas e casebres e são como um baluarte contra novas insurreições. Na destruição do labirinto medieval, percebe-se a tentativa de sufocar os alvoroços, pois ali vive a população que se destaca por conspirações e revoltas.99


			Figura 2 – Rue des Moineaux, antes da abertura da Avenue de l’Opera
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			Fonte: Marville (2013, p. 8). Disponível em: http://www.posters2prints.com/marville-charles-art-prints-c-13652.html


			Figura 3 – A Avenue l’Opéra
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			Fonte: Panerai (2013, p. 9)


			Na busca de construção de um novo imaginário social e de uma nova representação da cidade, a salubridade converte-se em outro forte argumento para a intervenção. O objetivo é criar um espaço urbano limpo e ordenado, em substituição aos maus odores e às emanações fétidas da atual cidade. Os bairros miseráveis, o amontoamento, a sujeira e as epidemias fazem de toda a cidade um grande problema sanitário, e até os bairros ricos se veem afetados pelo estado de insalubridade. Essa situação interfere na imagem da cidade, uma imagem que se quer mudar, para que reflita as aspirações da nova cidade, da cidade burguesa.100


			Os novos boulevards criaram suas próprias formas de espetáculo, com a agitação das carruagens e dos transportes públicos em superfícies recém-macadamizadas.101 A chegada de novas lojas de departamentos e dos cafés, que invadiam as calçadas dos novos bulevares, tornava poroso o limite entre espaços públicos e privados. [...] A socialização do grande número de pessoas atraídas aos bulevares era agora tão controlada pelos imperativos do comércio quanto pelo poder policial.102


			Afirma Françoise Choay que uma nova ordem é criada, segundo o processo tradicional da adaptação da cidade à sociedade que nela habita, por um certo número de características:


			[...] Primeiro, a racionalização das vias de comunicação, com a abertura de grandes artérias e a criação de estações. Depois, a especialização bastante ativada dos setores urbanos [...] Por outro lado, são criados novos órgãos que, por seu gigantismo, mudam o aspecto da cidade: grandes lojas, grandes hotéis, grandes cafés [...] prédios para alugar.103


			Marshall Berman considera “o novo bulevar parisiense a mais espetacular inovação urbana do século XIX, decisivo ponto de partida para a modernização da cidade tradicional”, que trouxe para as ruas “um enorme contingente de pessoas, [...] em frente a pequenos negócios e lojas de todos os tipos e, em cada esquina, restaurantes com terraços e cafés nas calçadas”. Segundo o autor, as calçadas eram “extravagantemente amplas” e os cafés passaram a ser vistos em todo o mundo como símbolos de la vie parisienne, onde as calçadas de Haussmann, como os próprios bulevares, eram juncadas de banco e luxuriosamente arborizadas.104


			Os bulevares faziam parte de um projeto mais amplo da reforma urbana desencadeada por G.E. Haussmann, prefeito de Paris, que botou abaixo centenas de edifícios, deslocou milhares de pessoas, destruiu bairros inteiros, mas [...] franqueou toda a cidade, pela primeira vez em sua história, à totalidade de seus habitantes. Agora, após séculos de vida claustral, em células isoladas, Paris se tornava um espaço físico e humano unificado.105


			Paris se tornou uma cidade haussmaniana, mas, sobretudo, despontou como “a cidade burguesa”106 por excelência. Como comenta Manfredo Tafuri,107 em sua obra Lo spazio e le cose, “a cidade se torna o lugar institucional da sociedade burguesa moderna” e, evidentemente, é aqui que reside o interesse essencial que temos por suas intervenções. O argumento técnico era a modernização e a salubridade e, acima de tudo, a melhoria das condições de moradia, transporte e infraestrutura. A cidade de Haussmann experimentou a mais profunda mudança estrutural para se tornar uma cidade “equipada”:


			Foram sobretudo os “equipamentos públicos”, como hoje são conhecidos, que surgiram em todos os lugares: prefeitura, centros administrativos, ministérios, escolas, liceus, mercados abatedouros, hospitais, prisões, quartéis, câmaras de comércio, estações ferroviárias e assim por diante. O desafio era distribuir esses equipamentos públicos dentro da estrutura urbana e acomodar essa distribuição. A identificação de uma hierarquia foi feita pela rede viária e pelos equipamentos nela distribuídos, a qual anuncia em muitos aspectos a prática do zoneamento.108


			Acompanhando o que de moderno acontecia na Europa no Segundo Império de Haussmann, a Província do Grão-Pará, desde 1856, numa alta estupenda, devido ao preço da arroba da borracha exportada para a Grã-Bretanha, aos Estados Unidos, a França e Portugal, alcançou o triplo de seu valor, em relação ao que valia no ano anterior, numa grande oscilação nos preços do produto, no mercado internacional, provocando seguidos derrames de dinheiro na Província, o que fazia surgir nela inúmeras novas construções em desafio constante à Engenharia local. Nessa época a cidade do Grão-Pará era chamada de “Liverpool Brasileira” devido aos status, recentemente conquistado de terceiro centro comercial mais importante do Império Brasileiro. Em razão disso, era sentida a necessidade dos engenheiros se reunirem num local onde pudessem discutir seus problemas profissionais com relação à cidade que assim se apresentava:


			[...] Belém já dispunha de 6.551 prédios – a maioria, é verdade, de um só pavimento. Mas havia na cidade também grande número de edificações de dois pavimentos; diversas com três e, até algumas, com quatro. Seus moradores viriam a ser servidos por uma rede de esgotos e água potável de 55.000 metros e 1.873 registros, por uma rede telefônica com pouco menos de 200 quilômetros e 120 aparelhos, e, por iluminação pública de 1.564 lampiões de gás.109


			Em 1859, ano da Grande Paris, é aplicado um novo regulamento para edificações que subordina sua construção à apresentação de um alvará de licença e ao respeito de algumas regras sobre as saliências das fachadas, a altura dos edifícios e certa homogeneidade estilística:110


			Para as unidades básicas da rua, Haussmann mostrou sua sagacidade ao não autorizar qualquer artifício de fachada. Simplesmente e sem discussão, difundiu uma fachada única por toda Paris. Esta fachada se caracterizava por janelas altas, de estilo francês, com relevos proporcionados por sacadas em ferro fundido, dispostas linearmente, como aquelas utilizadas a Rue de Rivoli sob Napoleão I. Nas discretas formas renascentistas empregadas, pode-se ainda sentir um último toque da unidade que havia marcado a arquitetura barroca. Suas fachadas neutras e a uniformidade generalizadas fazem os enormes projetos de reconstrução de Haussmann serem melhores do que quaisquer outros executados em torno a 1850 ou depois. Sobre a escala da rua, a reorganização de Paris demonstra como o francês aprecia o “culte de l’axe”.111


			Michelle Perrot112 observa que a partir da Segunda República, completando a longa legislação do Antigo Regime a respeito, o Estado através da Portaria de 15 de julho de 1848 fixa a altura da fachada em função da largura da via pública: “11,70 metros para as vias com menos de 7,80 metros de largura; 14,62 metros para as vias com 7,80 metros a 9,75 metros e 17,55 metros para as vias com mais de 9,75 metros”. Napoleão III, em 22 de julho de 1882, acrescentará uma nova categoria, no bojo dos trabalhos de Haussmann: nos bulevares com mais de 20 metros de largura, a altura da cornija pode chegar a 20 metros, contanto que o imóvel não tenha mais de cinco pavimentos, inclusive o sótão. Essas seriam as dimensões das ruas no século XIX.


			Colin Jones113 enfatiza os estilos de construção adotados por Haussmann nas edificações de novas residências, na maioria para a classe média, havia possibilidade de loja no térreo e pequeno negócio no mezanino. “Então, seguiam-se três (ou nos principais bulevares, quatro) andares adicionais mais sótão”. As fachadas, incluindo alinhamentos e sacadas, eram retas e harmônicas, com o ecletismo decorativo reduzido ao mínimo, através do Decreto de 13 de agosto de 1902: 


			[...] o bloco de apartamentos haussmanniano minimizava o idiossincrático e otimizava o padrão. Eram immeubles de rapport.114 O sótão (onde os empregados eram colocados) e o térreo poderiam ter outro fins, mas a tendência era construir todos os demais andares seguindo o mesmo projeto. [...] com a introdução do elevador, a partir dos 1880, o andar mais desejado deixou de ser o primeiro ou segundo – tradicionalmente piano nobile –, mas poderia ser outro mais alto.115


			Haussmann proscrevera as sacadas sobre a via pública, e os construtores não terão descanso, onde um Decreto de 23 de julho de 1884 irá regulamentar seus “apetites”: nas vias de 7,80 a 9,75 metros de largura, os terraços podem ultrapassar a fachada em cinquenta centímetros a partir de uma altura de 5,75 metros acima da calçada. Nas vias com mais de 9,75 metros, autorizam-se cinquenta centímetro a partir de quatro metros e oitenta centímetros a partir de 5,75 metros. No início do século XX, enquanto as casas jamais devem ultrapassar os vinte metros de altura – para sete andares, inclusive o sótão –, as sacadas serão autorizadas até 1,20 metro nas vias com mais de dez metros,116 o que permitirá o desenvolvimento de bow-windows.117


			A formação de áreas verdes é completada com a realização de numerosas squares, com um rápido parentesco com o modelo inglês: poucas vezes tem a forma quadrada regular e possuem um jardim público central, não privativo dos condomínios. De qualquer forma, com esse sistema, Haussmann aplica o princípio da hierarquia das áreas verdes do bairro ao setor urbano e à cidade toda, o que se tornará um cânone para o urbanismo da primeira década do século seguinte. Para Colin Jones:


			O historiador Louis Chevalier evocou o modo com que “a árvore, o poste de iluminação a gás e o mictório [formavam] a Santa Trindade dos bulevares externos”, os três esteios de dramas trágicos, tão indispensáveis quanto a cama, o toucador e, escondido por um biombo chinês, o imodesto bidê [...] são a outro gênero, a comédie du boulevard.118


			A velocidade com que esses boulevards foram criados foi surpreendente. Pareciam ganhar corpo da noite para o dia – grandes vias flanqueadas por árvores de 30 anos em plena ramagem. Na verdade, “os principais paisagistas e urbanistas eram com frequência convocados a improvisar avenidas sombreadas em poucos dias”. Eles eram capazes de realizar estas tarefas extraordinárias graças a uma máquina que inventaram, com a qual, de modo simples e criativo, era possível transplantar árvores de até 9 metros de altura.119


			Figura 4 – Plantação das árvores da Place de la Bourse
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			Fonte: Carmona (2000)


			A preocupação com o espaço verde se fazia presente no programa de Haussmann: “a noção de que o espaço verde exercia a função de pulmão do organismo urbano era um dos assuntos preferidos do imperador que ao mesmo tempo amava e invejava os parques de Londres.”120 Em 1852 ele doou o Bois de Boulogne à cidade, e em ١٨٦٠, foi a vez do Bois de Vincennes ser presenteado – essas áreas de lazer pertenciam ao Estado, e o engenheiro municipal Alphand recebeu instruções para transformar os dois em parques de estilo inglês.


			Comenta David Harvey121 numa observação intrigante a Haussmann quanto à sua atenção intensa e com frequência torturante aos detalhes: “ele monitorava de perto os projetos de mobiliário urbano – como a iluminação a gás, os quiosques e até mesmo o projeto dos mictórios de rua conhecidos como vespasiennes”. A vespasienne122 – mais popularmente o pissoir ou a pissotière – constituiu peça-padrão e aromática do mobiliário das ruas de Paris. O barão Haussmann – e seu confiável colaborador Alphand – procurou equipar todos os novos bulevares, vias e parques públicos da cidade com uma impressionante parafernália de mobília de rua, incluindo postes de iluminação, bancos de praça, cercas de ferro, placas com nomes de ruas, caixas de correio públicas, quiosques de jornais, suportes para árvores, protetores para as raízes das árvores, colunas de publicidade123 e fontes de água,124, conforme figuras 5 e 6 respectivamente.125


			Figura 5 – Coluna de Publicidade
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			Fonte: Carmona (2000)


			Figura 6 – Urinoirs in les Promanades de Paris
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			Fonte: Jones (2009, p. 425)


			Nos quiosques, eram expostos à venda os jornais que publicavam artigos de divulgação das novidades artísticas, as críticas, as charges, os anúncios dos espetáculos e exibiam os cartazes alguns dos quais concebidos por artistas, como Toulouse Lautrec. Eram os “anos dourados” da economia capitalista e suas repercussões no urbanismo, na arquitetura e em todas as demais artes plásticas e nas musicais.126


			Outra imagem simbólica e tradicional em Paris era o cais. O Sena é um lugar rico e variado. No centro, ao redor de Ile de la Cité, as casas são também construídas umas sobre as outras, diretamente sobre o rio, sobre as pontes. A cidade de Paris se resume basicamente em Ile de la Cité. Na Paris medieval, o rio era o meio de circulação mais confortável, especialmente para o comércio de longa distância e para cargas volumosas. A má qualidade das pontes parisienses dificultava os transporte de mercadorias até o centro da cidade: “riquezas de todas as partes do mundo, [...] vinhos da Grécia, de Granada, de La Rochelle, da Gasconha, da Borgonha [...] e bastante trigo, centeio, ervilha, feijão, feno, carvão e madeira.”127


			Os arcos estreitos das pontes são ocupados por fábricas e outras atividades. A Pont-Neuf, a ponte mais antiga de Paris nascida da vontade real, foi construída a partir de 1578. Esta é a primeira ponte onde não foram permitidas casas construídas em cima. O desejo de embelezar e limpar Paris faz com que haja uma profunda transformação do Sena. No século XVII e século XVIII ficou conhecido como o nascimento das docas em Paris: construção de um cais ao longo das duas margens (rive droite e rive gauche). Casas construídas diretamente sobre o rio (em cima das pontes) são, então, demolidas, apesar da resistência dos moradores, que não gostaram nada da ideia de terem as suas casas destruídas.


			O primeiro cais aparece no início do século XVI com a construção do Rei Filipe, o Belo, o Quai des Grands Augustins, conforme figuras 7 e 8 a seguir. As pontes são todas cobertas com casas de madeira, sendo estas um dos motivos da grande poluição que já se encontrava no rio nessa época.


			Figura 7 – Quaid des Augustins et du Pont St. Michel, 1658
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			Fonte: www.parisrevolutionnaire.com


			Figura 8 – Quaid des Grands Augustins, 1910
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			Fonte: www.cparama.com


			No século XVIII, é inconcebível viver em Paris sem ir para às margens do Sena. As mercadorias chegam pelo rio e são vendidos a partir de barcos que estão esperando para tomar a sua vez na borda de Paris, às vezes mais de um mês. É também um local de trabalho que atrai barcos de lavandaria, lavadeiras, carregadores de água e artesãos. A partir de meados do século XVIII, o aumento da atividade no rio leva a uma forma de saturação. A incompatibilidade entre as atividades econômicas e estéticas da cidade resultou na expulsão de lavadeiras e dos barcos em frente ao Louvre. Através de uma rede de canais projetados no início do século XIX – Ourcq Canal, Canal Saint-Denis e do Canal Saint-Martin – desviam-se as atividades comerciais para o rio norte de Paris.128 A higiene encontrou, principalmente na segunda metade do século XIX, um campo fértil para se expandir e se integrar aos projetos de engenheiros, arquitetos, militares, autoridades públicas, professores e chefes de família. Nas melhorias urbanas “os quais tanto da margem esquerda quanto na direita foram alinhados, levantados um pouco (de modo a reduzir o risco de alagamentos) e, a partir do final da década de 1520, pavimentados.”129


			Em Paris o boulevard vai se afastar do cais, desse comércio, criando uma nova sociabilidade dita civilizada, limpa, sem feiras, sem sujeira dos cais. No século XIX os bouquinistes130 fazem parte integrante da paisagem histórica dos quais do Sena.131 Ao longo do século XVI, os comerciantes de livros que não estavam sujeitos à censura real eram vendedores ambulantes. Eram, de certa forma, livreiros clandestinos também chamados de livreiros forasteiros. Em 1859, bancas (ou caixas) verdes padronizadas132 apareceram em pontos fixos ao longo das margens do Sena. Foi neste momento que nasceram os bouquinistes como hoje são conhecidos.


			As margens deste rio, além de representarem um lugar geográfico, historicamente significaram todo um “modo de vida”, com sua margem direita sofisticada e conservadora, e a margem esquerda mais artística e boêmia, em que intelectuais, artistas, professores e estudantes e pessoas consideradas de esquerda idealizavam transformar o mundo.


			Figura 9 – Bouquinistes nos cais do Sena
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			Fonte:http://www.artdeviv.com/descobrindo-paris-as-margens-do-rio-sena-e-as-suas-pontes/


			Na margem direita encontramos monumentos como: Trocadéro – Musée de la Citté, Musée du Louvre; Grand Palais/Petit Palais, La Concorde, Musée du Louvre Hotel de Ville, Jardin des Tuilleries, entre outros. O Quai du Louvre é uma doca localizada ao longo do Sena, em Paris, no ١.º distrito. Em ١٨٦٨, o Quai du Louvre era formado pela união de três plataformas: o Quai de l’Ecole entre a Pont Neuf e a rue Amiral de Coligny; o Quai de Bourbon entre a rua do almirante de Coligny e a colunata do Louvre e Quai du Louvre entre a colunata do Louvre e da Pont du Carrousel. 


			Entre os diversos edifícios históricos na margem esquerda, destacamos a Igreja de Notre-Dame, o Musée d’Orsay, o Hôtel des Invalides, a Tour Eiffel, o Muséu du quai Branly. Nesta área também se localizam o Quartier Latin e Saint Germain de Près. O Quai d’Orsay é um cais na margem esquerda do Sena, no 7.º distrito de Paris, a partir da Pont de la Concorde à Pont de l’Alma. Em 1941, parte do Quai d’Orsay tomou o nome Quai Branly. Le Quai aux Fleurs é uma doca localizada ao longo do Sena na Ile de la Cite, no ٤.º distrito de Paris. Ela começa na Pont Saint-Louis, que assegura a ligação com o Ile Saint-Louis, e termina na ponte de Arcola que leva até o Hotel de Ville, margem direita. Este cais construído no início do século XIX foi chamado sucessivamente: Quai Napoleão, em ١٨٠٤; Quai de la Cité, em ١٨١٦; novamente, Quai Napoleão, em ١٨٣٤; finalmente, o Quai aux Fleurs, em 1879, devido ao próximo Mercado de Flores.


			Figura 10 – Quai Bourbon, 1910
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			Fonte: http://www.artdeviv.com/descobrindo-paris-as-margens-do-rio-sena-e-as-suas-pontes/


			Mergulhada na vivência amazônica lembrei-me do cais de Belém. Enquanto o boulevard haussmanniano nasce como uma oposição aos cais, na distante província do Grão-Pará era diferente: o cais tinha função de comércio, de negociação, de pequenas feiras, porque o comércio se dava em torno do rio, como se fosse a rua dos mercadores. Na obra Vivência Amazônica, Ricardo Borges observa que de início a exportação limitava-se às chamadas drogas do sertão e especiarias, bem como produtos da fauna. Como drogas de sertão entende-se: madeiras corantes e de construção, fibras, estopas, castanha, cacau, arroz, ceras, etc. Como especiarias: canela, cravo, salsa, baunilha, pimenta, urucu, salsaparrilha, anil, plantas medicinais e aromáticas, breus, resinas e tantos outros condimentos; e matérias-primas farmacêuticas e de perfumaria; peixe salgado, salmoura, defumado, farinha, mixira de peixe-boi e manteiga de tartaruga.133 Dessa forma a rua Nova do Imperador junto ao velho cais se adequará ao modo de vida da cidade imperial em que os trapiches absorverão essas atividades e, o grande aterro ao lado dos trapiches, servirá de área destinada a expor as mercadorias.


			Figura 11 – Um trecho do cais de Belém, no início do século XX, destacando-se seus trapiches e as torres da Igreja das Mercês
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			Fonte: PARÁ. Governo 1897-1901. José Paes de Carvalho. Álbum do Pará em 1899. Biblioteca Pública. Arthur Vianna


			Feita essa rápida digressão ao cais banhado pela Baía do Guajará, volto ao Sena que é tratado também em romances. Walter Benjamim, que fez da multidão na literatura do século XIX um tema de estudo, confere o olhar de Baudelaire134 sobre o Sena numa Paris da metade do século que configura um espetáculo diurno, por completo diverso daquele que a noite encena:


			De manhã cedo, ainda madrugada, o “Sena se encontra deserto e Paris, como os velhos trabalhadores, esfrega os olhos enquanto empurra suas ferramentas: é a hora em que o trabalho desperta” [...] A multidão é outra. O formigar das prostitutas, os escroques atentos juntos às mesas de jogo, os ladrões na sua labuta silenciosa: tais são os seus componentes. [...] Também o barulho da noite se faz com outros sons: o assobio das cozinhas, a algazarra dos teatros, o troar das orquestras, o ruído áspero e tenso das mesas de jogo.


			Os romances exemplificam a emergente Paris e suas redes de significados sobre a sua circulação. O escritor era testemunha de significância histórica, não só da metamorfose da cidade, mas também na compreensão dos sentidos da modernidade. Outros personagens são também testemunhas destas transformações como o flâneur135, o perceptivo caminhante das ruas da cidade pós-revolucionária e moderna que continuou a exercer papel significativo nas percepções de Paris, como retrata Benjamin.


			Para o flâneur perfeito, para o observador apaixonado”, ponderou o poeta flaneur Charles Baudelaire,136 “é um prazer imenso morar no coração da multidão, em meio ao fluxo da maré humana, fungidia e infinita. O anonimato do flâneur permitiu-lhe testemunhar a vida pulsante das ruas da cidade em expansão, e ele divulgou suas percepções e sensações em romances, artigos de jornais, guias literários e tratados de fisiologia urbana.137


			Baudelaire mostrou algo com tanta clareza, que talvez nenhum outro escritor de seu tempo pode ver: como a “modernização” da cidade simultaneamente inspira força e a “modernização” da alma dos seus cidadãos.138


			Leonardo Benévolo139 entende que o plano de Haussmann interessa-nos hoje, sobretudo enquanto primeiro exemplar de uma ação suficientemente ampla e enérgica para acompanhar o passo das transformações que ocorreram em uma grande cidade moderna, e para regulá-las com determinação ao invés de sofrê-las passivamente. Em seu tempo, porém, esse modo de agir foi considerado quase uma única arbitrariedade, e Haussmann teve de suportar críticas violentas de todas as partes do corpo político e cultural. O plano de Haussmann funcionou bem por muitas décadas, mas demonstrou ser inadequado às necessidades crescentes da metrópole, onde Benévolo afirma: “fez de Paris a cidade mais moderna do século XIX, mas a mais congestionada e difícil de planificar do século XX”.


			O processo de transformação urbana de Paris realizado por Haussmann, quando de sua demissão, já tinha assumido tal dimensão que era impossível detê-lo. A continuidade dependia em parte da forte e leal equipe de administradores e tecnocratas talentosos que ele reuniu à sua volta – Jean Charles Alphand para fazer os parques, Eugène Belgrand para projetar as obras hidráulicas e os esgotos, Victor Baltard para refazer Les Halles, arquitetos como Jacques Hittorff para criar obras monumentais e Gabriel Davioud para criar fontes: “todos tinham forte personalidade e aptidões e, após conflitos iniciais com Haussmann, passaram a reconhecer que podiam soltar as rédeas de seus talentos com seu apoio, da mesma forma que ele fazia em relação ao apoio do imperador.”140


			Os urbanistas e arquitetos do Segundo Império criaram, sem colóquios nem discursos, a cidade mais coerente do mundo, modelo até meados do século XX de todas as outras capitais, pois vemos, por todas as partes, em todos os lugares, em qualquer ocasião, o gosto pelo embelezamento do espaço público, através da clareza e regularidade dos traçados, dos jardins, dos pontos singulares sublinhados pela arquitetura ou a escultura.141 Enquanto isso, na Grão-Pará, em 1860, acontecia a abertura do Amazonas à navegação estrangeira. Viviam-se os trapiches, uma cidade colonial forte que a República terá que resolver, remodelar, reorganizar. Os nossos navios saíam para o porto de Havre, Marselha, Liverpool, Lisboa, conexão essa existente desde a colônia com a produção de cacau; agora fazia-se necessária uma conexão de modelos, projetos urbanísticos e arquitetônicos serem dialogados, trocados, incorporando um tipo de modelo reelaborando a cidade.
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